Comarca de Nova Iguaçu – 4ª Vara Civil
Juíza: Clara Maria Martins Jaguaribe
Processo nº 0000943-98.2000.8.19.0038 (2000.038.000925-0)
Processo nº 2000.038.000925-0 S E N T E N Ç A Trata-se de AÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA ajuizada por LIGTH SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A em face de ALUIZIO BARBOSA DE SOUZA FILHO, MARILENE BRAGA BARBOSA, CLÁUDIO PINTO MONTEIRO e CENILDA DOS SANTOS MONTEIRO, visando constituir a servidão da área descrita no item 2 da inicial que foi declarada de utilidade pública pela Portaria nº516 de 27-04-88 do Ministério de Minas e Energia, para fins de constituir servidão administrativa. Assim sendo, requer a imissão provisória na posse, bem como a expedição de guia para o depósito do valor descrito na inicial, bem como o decreto de procedência do pedido, com os consectários legais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07 a 11, dentre os quais a cópia da Portaria do Decreto que declara a utilidade pública do imóvel referido na inicial. Guia de depósito judicial, às fl. 14, relativo ao valor exigido para a imissão provisória na posse. Decisão a fl. 15, deferindo a imissão provisória na posse. Auto de imissão provisória na posse, em fl. 26. Às fls.136, decisão declinatória de competência. Às fls.151, decisão ratificando a decisão de fls.15 que imitiu provisoriamente na posse do imóvel objeto da ação. A Autora, às fls.160/161, requereu a retificação do pólo passivo, o que foi deferido às fls.166. Regularmente citados, os dois primeiros Réus ofereceram Contestação às fls.174/183, onde afirmam que perderam mais da metade de suas terras e nas quais existem três torres, ao invés de duas mencionadas no Laudo. Alega, ainda, que o Laudo Pericial confirma, de maneira insofismável, a perda das terras com a constituição provisória da servidão administrativa que, na verdade, redunda numa desapropriação, devendo a indenização obedecer ao patamar da atualização patrimonial do local. Réplica às fls.206, repudiando os argumentos de defesa e insistindo no pedido inicial. Os dois últimos Réus, regularmente citados, ofereceram Contestação, às fls.224/231, ratificam a tese de defesa apresentada pelos primeiros Réus, requerendo a realização de nova perícia. Réplica às fls.234/237, repudiando os argumentos de defesa e insistindo no pedido inicial. Ouvido às fls.239, o Ministério Público opinou pela realização de nova perícia. Decisão irrecorrida às fls.241, determinando a realização de nova perícia Laudo Pericial às fls.266/279, manifestando-se favoravelmente a Autora às fls.281, discordando os Réus do valor indenizatório apurado, conforme fls. 282/283. Laudo do Assistente Técnico da Autora às fls.285/300. Diante da impugnação apresentada pelos Réus, foram os autos ao Contador Judicial, vindo os respectivos cálculos às fls.303, dizendo sobre eles a Autora às fls.306, quedando-se inertes os Réus, conforme certidão de fls.307. Às fls.308, o Ministério Público opinou pela procedência do pedido, adotando-se o valor apontado no Laudo Pericial. RELATADOS. DECIDO. Trata-se de Ação de Constituição de Servidão nas quais as formalidades legais foram preenchidas, não tendo havido qualquer impugnação a respeito, restando, apenas, fixar-se o valor da indenização. Sob este aspecto, assiste razão à Dra. Promotora de Justiça, na sua promoção de fls.308. Com efeito, o Laudo Pericial, foi confeccionado por profissional eqüidistante das partes e ue através de critérios técnicos e metodologia definida, em consonância com a realidade da valorização imobiliária. Saliente-se que a Autora concordou com o Laudo às fls.281. Quanto aos Réus, acataram, implicitamente, o valor apurado, vez que quedaram-se inertes diante dos cálculos do Contador. ´EX POSITIS´, JULGO PROCEDENTE o pedido e declaro a constituída a servidão administrativa, relativamente à área descrita na inicial e no Laudo Pericial de fls.266/278, mediante o pagamento da importância de R$ 4.240,75, acrescida de juros compensatórios e correção monetária, contados da data da imissão de posse, e descontado o valor do depósito. Condeno a Autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor da diferença entre a oferta inicial e a indenização fixada. Satisfeito o preço, servirá esta decisão como título hábil ao registro no cartório competente. Subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, na forma do art. 28, § 1º, do Decreto-Lei nº 3365/41. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Nova Iguaçu, 09 de OUTUBRO de 2009. CLARA MARIA MARTINS JAGUARIBE Juiz de Direito.
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